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Resumo

O presente resumo expandido versa sobre componente Curricular Estágio Supervisionado, do curso de Licenciatura em Ciências das Religiões (CR), da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Tem como objetivo geral relatar as experiências do estágio supervisionado com crianças do ensino infantil. Está fundamentado em autores como Guedes (2019), Aquino, Barbosa e Barcellos (2025), dentre outros.  A abordagem é qualitativa ancorado nos estudos da área de Ensino Religioso (ER), da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e da Proposta Curricular do Estado da Paraíba (PCPB). Os resultados apresentam as atividades dialogadas e partilhadas com as crianças numa relação muito prazerosa de partilha no Colégio de Aplicação da Escola de Educação Básica (EEBAS), da UFPB. Como conclusão fica evidente uma aprendizagem incrível com estudantes que tem sede de conhecimentos e abertas para aprimorarem a sabedoria. 
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1 Introdução
Este resumo expandido aborda o Estágio Supervisionado III, do Curso de Licenciatura em Ciências das Religiões, da UFPB. O CLCR oferece sete estágios na educação básica (Guedes, 2019). Teve como objetivo geral relatar as experiências do estágio com crianças do ensino infantil. E como objetivos específicos:  compartilhar as experiencias e conhecimentos adquiridos em sala de aula na prática do ensino infantil; apresentar aplicativos como ferramentas para desenvolvimento de atividades para serem aplicadas em sala de aula.
A temática central das aulas foi a espiritualidade, costumes e cultura indígena. Foram utilizados recursos para trabalhar a temática com crianças com 5 e 6 anos de idade, do Ensino Infantil. 

1.1 Identificação do campo de estágio 

 A EEBAS fica localizada dentro do Campus I, da UFPB, no bairro Castelo Branco, em João Pessoa-PB. O site institucional da escola é www.ce.ufpb.br/eebas . Os contatos da escola são: email institucional: eebas@ce.ufpb.br; telefone (83) 3216-7065 e WhatsApp (83) 98627-0628.

No dia 14 de ferreiro de 2025, fomos à EEBAS para nos apresentar como estagiário do curso de CR, após mediação feita pelo coordenador de Estágio Supervisionado, Prof. Dr. Lusival Antonio Barcelos. Fomos recebidos pela Profa. Dra. Cláudia Maria de Lima. Conversamos sobre o estágio e combinamos que o estágio seria nas aulas dela. E para isso, deveríamos estar na escola às sextas-feiras, no período da tarde, das 13h às 17h. De acordo com o planejamento do Componente Curricular precisaríamos de dez encontros, com quatro horas semanais, totalizando 40h de estágio supervisionado. O estágio teve início dia 14 de fevereiro e encerramento dia 16 de abril de 2025. 

2  Fundamentação teórica

O estágio supervisionado na licenciatura do curso de ciências das religiões é a exigência que o universitário tem para concluir sua graduação, assim como uma oportunidade de uma aproximação da realidade de onde irá futuramente atuar como profissional. Na UFPB os estágios são realizados, prioritariamente, em escolas públicas. Segundo a Resolução nº 38/2008, do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão (UFPB, 2008):

O Curso de Ciências das Religiões se propõe a dar uma formação holística, integral, constituída por meio de conhecimentos teóricos que deverão estar associados à prática da realidade profissional e social, garantindo condições para atuar como docente do Ensino Religioso, no Ensino Fundamental da Educação Básica, das redes estaduais, municipais e privadas.  

Guedes (2019, p. 11) argumenta e dá ênfase afirmando que: 

O Estágio Supervisionado é de muita importância em face da necessidade em função da sua obrigatoriedade nos cursos superiores, em especial nas licenciaturas, a fim de que uma boa formação profissional seja produzida e proporcionada quando busca-se formar docentes que sejam mais sensíveis à realidade hodierna, proporcionando mudanças nas práticas educativas daqueles que estão ao seu redor.

O Ensino Religioso é um componente curricular que está presente desde a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988, artigo 210). A LDB nº 9.394/1996, no seu artigo 33, alterado pela Lei n. 9.475/1997 (Brasil, 1997) estabelece os princípios e os fundamentos que devem alicerçar epistemologias e pedagogias do Ensino Religioso, em proporcionar uma formação básica ao cidadão, assegurando o respeito à diversidade cultural religiosa, sem proselitismo.

Conforme as Resoluções CNE/CEB nº 04/2010 (Brasil, 2010a) e CNE/CEB nº 07/2010 (Brasil, 2010b), o Ensino Religioso é uma das cinco áreas de conhecimento do Ensino Fundamental, determinante para uma formação sólida dos estudantes. 

A Base Nacional Comum Curricular confirma que o ER é uma das áreas de conhecimentos, reafirmando que “a interculturalidade e a ética da alteridade constituem fundamentos teóricos e pedagógicos do Ensino Religioso, porque favorecem o reconhecimento e respeito às histórias, memórias, crenças, convicções e valores de diferentes culturas, tradições religiosas e filosofias de vida” (Brasil, 2027).

De acordo com a Proposta curricular da Paraíba (Paraíba, 20218, p. 367) assegura que “o Ensino Religioso deve tratar os conhecimentos religiosos a partir das diversas culturas e tradições religiosas, baseando-se em pressupostos éticos e científicos, sem privilégios de nenhuma crença ou convicção”.  

E as Diretrizes Nacionais do Curso de Licenciatura em Ciências das Religiões (Brasil, 2018, Art. 2º) afirma que “O curso de licenciatura em Ciências da Religião constitui-se como habilitação em nível de formação inicial para o exercício da docência do Ensino Religioso na Educação Básica”.

Também Barcellos e Holmes (Barcellos; Holmes, 2021, p. 530), evidenciam a cultura indígena no componente ER. “Os povos indígenas, por sua vez, realizam inúmeros rituais, onde cada povo expressa sua crença e tradição, havendo diferenciação nos elementos culturais de cada região do Brasil’. 

Aquino, Barbosa e Barcellos (2025, p. 163) reforçam que “O ensino religioso nas escolas públicas brasileiras tem sido um tema de intensas discussões e desafios, em especial no que tange ao respeito à laicidade do Estado e à promoção de uma educação inclusiva e plural”. São muitas as fontes que evidenciam a importância do ER numa educação inclusiva, plural e que envolva as diversidades étnicas e interculturais.

3 Metodologia

A abordagem deste resumo é qualitativa, por ser tratar de um estudo descritivo sobre o estágio supervisionado, na educação infantil. Utilizamos como instrumentos de pesquisa a observação participante e não participante (Gil, 2010). 

Também usamos o diário de campo na observação dos acontecimentos, diálogos e discussões que aconteceram no cotidiano. Desse modo, foi possível planejar o estágio observado as conversas das crianças e seus interesses pelas atividades sugeridas. 

O planejamento das atividades foi organizado utilizando videografia e marcos regulatórios para o ER presentes na BNCC e na Proposta Curricular do Estado da Paraíba, tendo como foco de aplicação a sala de aula. O estágio teve três etapas: a primeira, foi a observação das crianças, da supervisora (Professora), da comunidade escolar; a segunda, a nossa participação na proposta trabalhada pela supervisora; a terceira, à docência.

4 Resultados e Discussão

No planejamento inicial, a primeira aula teria a participação de indígenas em sala de aula, mas não foi possível. Devido a isso, foi preciso refazer o planejamento das atividades, mas mantendo os objetivos e temas que seriam trabalhados. 

Em pesquisa videográfica, conseguimos um curta sobre o mito indígena de MANI OCA e um outro sobre CAMINHO DE GIGANTES que dialogaria com os objetivos e habilidades que seriam trabalhados. E por fim, foram escolhidas algumas músicas sobre o mito de MANI para exibir e trabalhar com as crianças em sala. 

Nos vídeos escolhidos, os indígenas apresentam-se com muitos grafismos o que possibilitou trabalhar como atividade, em sala de aula, com as crianças fazendo pintura.

Durante a etapa da observação fotografamos as crianças. Com uso do aplicativo TOONME (Disponível em https://play.google.com/store/apps/details?id=com.vicman.toonmeapp) transformamos as fotos das crianças em desenho animado. No aplicativo PENCIL SKETCH ART (Disponível em https://play.google.com/store/apps/details?id=com.pencilsketchart.photoeditor)  tiramos as cores dos desenhos das crianças e os transformamos em desenhos para colorir. Todos os desenhos foram colocados no editor de texto WORD e feita a atividade para todas as crianças. 

Após a introdução da professora supervisora iniciamos conversando com as crianças: Que alegria poder estar aqui! Gostaria de contar uma coisa a vocês! Os psicólogos descobriram um segredo sobre as crianças. Alguém poderia me dizer que segredo é esse? Várias crianças interagiram. Disseram muitas coisas. Uma delas falou: 

- “Descobriram que as crianças crescem” Parabenizamos pela resposta continuamos fazendo novas perguntas. Novamente as crianças fizeram muitas colocações. E a que havia dito que os psicólogos descobriram que as crianças cresciam, dentre todos os argumentos que apresentou disse: “Elas crescem brincando”. Reforçamos essa resposta e, em seguida, anunciamos que iríamos brincar de ser professor. 

Sondamos com as crianças o que elas sabiam sobre os indígenas. Atualizamos os termos ÍNDIO para INDÍGENA e TRIBO para ALDEIA. Contextualizamos que após estudos os termos ÍNDIO e TRIBO eram pejorativos e tentavam menosprezar a cultura dos indígenas. E que após estudos epistemológicos, os termos INDÍGENA e ALDEIA tronaram-se mais adequados. 

Feito isso, conversamos sobre mito. Contamos de modo resumido o mito de MANI OCA e exibimos o curta, disponível no Youtube pelo endereço: https://www.youtube.com/watch?v=numwngDSzwY. 
Todas as crianças estavam muito atentas e imersas no curta. Quando a exibição terminou, anotamos as perguntas que as crianças tinham sobre o vídeo e fomos para o intervalo. 

Na volta, conseguimos mostrar algumas imagens do curta. Destacamos a parte dos Grafismos. Nesse momento, a professora, precisou intervir para conseguir a atenção das crianças. Ela fazia questionamentos com as crianças de modo que elas interagissem com o que estava sendo exibido. Depois desse diálogo, exibimos slides evidenciando os grafismos dos personagens representados no vídeo. Com as imagens na tela, distribuímos as atividades para as crianças reproduzirem os grafismos nos desenhos que elas receberam. E assim alcançamos um ótimo resultado. 

No terceiro dia de regência, como mística inicial, a professora conduziu uma ciranda. Observamos esse método, como uma técnica para conduzir as crianças, direcionando a atenção e comportamento delas. A letra da música sugeria ações e finalizava pedindo para que todas as crianças sentassem. E todas as crianças seguiam o que a música falava. Por isso, percebemos como um recurso pedagógico de como conduzir as crianças ou conquistar a atenção delas. Feito isso, foi repassada toda a rotina das atividades diárias das crianças. 

Na aula iríamos trabalhar musicalidade, instrumentos e ritualística indígena. Iniciamos conversando com as crianças sobre instrumentos musicais indígenas. Perguntamos se estavam gostando e as respostas foram positivas. Apresentamos o maracá, (Simas, 2023). Perguntamos se as crianças sabiam do que ele era feito e como ele era feito, assim como sobre o uso dele, como os indígenas usavam os maracás, qual a finalidade e em quais momentos. Exploramos todos esses aspectos e fizemos uma dinâmica: 

Brincadeira: com quem está o maracá?

A) Explicar a dinâmica da brincadeira:

B) O objetivo é identificar em qual criança o maracá parou.

C) Colocar as crianças em círculo.

D) Uma criança fica no centro do círculo. Pode ser feito um sorteio para escolher qual criança fica no centro. 

E) Vendar os olhos da criança que está no centro do círculo.

F) Entregar o maracá para uma criança que está no círculo, pedir para ela balançar o maracá e passar para outra criança. 

G) O maracá vai passando de mão em mão por cada criança.

H) Depois de um tempo, pedir pra parar o maracá. 

I) Pedir para que todas as crianças coloquem as mãos para trás

J) Tira a venda da criança que está no centro do círculo, e perguntar a ela: com quem está o maracá?

K) Se a criança acertar, a criança onde parou o maracá vai para o centro.

L) Se a criança não acertar, faz um sorteei para saber qual outra criança vai ao centro do círculo.

M) Repetir todo o processo com outras crianças. 

Essa dinâmica promoveu interação e integração entre as crianças. Elas ficaram muito empolgadas. Não conseguimos fazer a brincadeira com todas as crianças e combinamos de continuar na aula seguinte. 

Depois desse momento, fomos explorar o maracá. Levamos um maracá desmontável. Mostramos ele às crianças e o que tinha dentro dele. Então conversamos sobre o processo de confecção do maracá e sua simbologia. Falamos que a cabaça do maracá representa o mundo. E as sementes dentro dele o que queremos plantar no mundo. Então para cada semente que colocávamos dentro da cabaça do maracá, atribuímos um sentimento a ela: amor, felicidade, harmonia, paz, esperança, saúde. 

Em seguida, combinamos que cada criança iria fazer seu próprio maracá. Entregamos a cada criança uma garrinha. Distribuímos sementes, missangas e algumas pedrinhas. De modo coordenado, fomos passando dando atenção a cada criança. Perguntando o que elas queriam plantar no mundo. As crianças de modo geral falaram que queriam plantar, plantas. 

Pedimos para que cada criança pegasse uma semente e colocasse dentro de sua garrafinha como se estivesse plantando uma fruta. Passamos para a criança seguinte. Ela falou outra fruta. Orientamos para que cada criança colocasse mais uma semente dentro da garrafinha simbolizando o plantio dessa outra fruta. E seguimos dessa forma. 

A professora supervisora interviu, explicando para as crianças que também podemos plantar sentimentos. Assim, quando chegamos na próxima criança, perguntamos o que ela iria plantar, ela respondeu: - Amor, felicidade e esperança. Continuamos pedindo para as crianças, colocassem três sementes em suas garrafinhas: o amor, a felicidade e a esperança.

Outra criança disse que queria plantar um caminhão. Orientamos que cada criança plantasse um caminhão pra carregar o amor, a felicidade e a esperança pelo mundo. 

Depois dessa primeira rodada reforçamos o conceito de plantar sentimentos. E agora, todas as crianças haviam entendido a dinâmica e falaram os mais variados sentimentos. Sempre seguindo a mesma dinâmica, uma criança falava um sentimento, e todas as crianças o plantava em sua garrafinha. 

Assim que terminamos de confeccionar o maracá, fomos experimentar. Fizemos um círculo ficando todos em pé, colocamos uma música indígena e a acompanhamos com os nossos maracás. Dançamos em círculo como se fosse um toré. As músicas que usamos foram Sina Vaishu do DJ Alok com os indígenas Yawanawas, disponível em https://www.youtube.com/watch?v=1l68q5UZLsM e Tonguerē · Iskukua SAITI KENEIÁ disponível em https://www.youtube.com/watch?v=UOrAwiEyRWo.

5 Considerações Finais

As discussões aqui apresentadas evidenciam a importância do estágio para a formação do graduando em licenciatura. Pois é nessa prática que o estudante tem a oportunidade de experienciar uma vivência em sala de aula, colocar seus planejamentos a prova e buscar soluções para os imprevistos que possam surgir. 

Desce modo, enriquece a prática do graduando em licenciatura; capacita-o com um repertório de recursos didáticos, dotando-o de habilidades para o exercício de sua prática como professor. 

Por se tratar de um estágio, é nesse contexto que pode haver ajustes nas aprendizagens, sugestões para aprimorar metodologia e refino na didática. Desta feita, proporciona ao graduando uma sólida formação para atuar com um excelente profissional de Ensino Religioso.
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